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Normas que regulamentam o processo de consulta eleitoral para a escolha de coordenador(a) e membros docentes no Colegiado do Programa de Pós-graduação em Imunologia e Parasitologia Aplicadas

CONSIDERANDO o que dispõe o Estatuto e Regimento Geral da Universidade Federal de Uberlândia, em seus artigos 39, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79 e 80, RESOLVE ESTABELECER A SEGUINTES NORMAS:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o - Os membros do Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Imunologia e Parasitologia Aplicadas, incluindo o Coordenador do Programa, quatro representantes do corpo docente serão escolhidos por meio de processo de consulta eleitoral simultâneo, para o biênio 2011-2013, disciplinado pelas presentes normas.
Art. 2o – A eleição de que trata o artigo anterior será realizada por meio de voto secreto e direto, no dia 28 de abril de 2011, no horário de 08:00 às 17:00 horas, no Bl 4C sala 222ª (ao lado da secretaria do Programa).


§ 1o – O Representante Discente no Colegiado do Programa de Pós-graduação em Imunologia e Parastoloia Aplicadas será eleito de forma simples pelos alunos regularmente matriculados no Programa de Pós graduação em Imunologia e Parasitologia Aplicadas.

I. Art.3o - O processo eleitoral será coordenado pela Comissão eleitoral, a ser nomeada pelo Diretor do Centro de Ciências Biomédicas. 
CONSIDERANDO o que dispõe os Art. 6°, 7°, 8°  da RESOLUÇÃO N° 05/2003, DO CONSELHO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO e a RESOLUÇÃO 01/2010 DO COLEGIADO DO PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM IMUNOLOGIA E PARASITOLOGIA APLICADAS a Comissão Eleitoral  resolve estabelecer as seguintes normas para constituição da Coordenação e Colegiado do PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM IMUNOLOGIA E PARASITOLOGIA APLICADAS, :

TÍTULO II

DOS CANDIDATOS

Art. 4o – O(a)s candidato(a)s a Coordenador(a) do Programa poderão se inscrever para a eleição, atendidas as seguintes exigências:

I. Ser Professor(a) Doutor(a) da Carreira do Magistério Superior da Universidade Federal de Uberlândia.

II. Ser credenciado no Programa de Pós-Graduação em Imunologia e Parasitologia     Aplicadas.

III. Ter sido classificado como pertencente ao quadro de docentes permanentes do referido Programa no último triênio.

IV. Ser coordenador de Projeto vigente financiado por agência de fomento oficial.

V. Ter Projeto vigente de Bolsa de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq.

VI. Ter publicado pelo menos três artigos no triênio em periódico indexado, sendo pelo menos um classificado como igual ou superior à B2, de acordo com o Qualis periódicos da Área de Ciências Biológicas III da CAPES.

§ 1o - Não havendo candidato que preencha todos os seis requisitos, poderá se inscrever o candidato que preencher obrigatoriamente os itens I, II e III do Art. 4. 
§2o – O candidato a coordenador convidará quatro representes do corpo de docentes para constituírem uma chapa, sendo estes provenientes de cada uma das áreas, sendo estas: Histologia, Imunologia, Microbiologia e Parasitologia.
Art. 5o – O(a)s candidato(a)s a Membros Docentes no Colegiado poderão se inscrever na chapa do candidato à coordenador, atendida a seguinte exigência:

       I.     Ser credenciado(a) no Programa de Pós-Graduação em Imunologia e Parasitologia Aplicadas.

Art. 6o - A inscrição da chapa contendo o nome do coordenador (a) e nome dos Membros Docentes será obrigatória, devendo ser realizada na Secretaria do Programa, nos dias 11 a 15 de abril de 2011.

§1o - No ato da inscrição da chapa(s), o(a)s candidato(a)s à coordenador(a) deverão preencher uma ficha de inscrição e assinar declaração na qual concordam com as Normas da consulta eleitoral. Deverão também apresentar a documentação comprobatória referente à sua classificação discriminada no artigo 4o acima e, além disso, uma carta contendo a anuência formal dos candidatos a Membros Docentes do Colegiado, inscritos em sua chapa. 

§2o – As chapas serão enumeradas em ordem numérica crescente de acordo com a ordem de inscrição.

§3o – As Inscrições poderão ser canceladas até as 16:00 horas do dia 27 de abril de 2011 via requerimento encaminhado à Comissão Eleitoral.

TÍTULO III

DOS ELEITORES
Art. 7o – Serão considerados aptos a participar da eleição:

I. Docentes credenciados no Programa de Pós-Graduação em Imunologia e Parasitologia Aplicadas; 
II. Discentes regularmente matriculados no Programa; 
III. Servidores Técnico-Administrativos de carreira, lotados no Programa; 
TÍTULO IV

DA VOTAÇÃO
Art.8o - O voto será secreto e facultativo aos participantes da eleição.

§ Único – cada docente poderá votar em uma única chapa a qual representa um coordenador e  4 candidatos para representantes docentes no Colegiado do Programa;

Art. 9º – As cédulas oficiais serão impressas com os números das chapas em ordem numérica crescente de inscrição, as quais representam o nome de um candidato(a) à coordenador e os nomes dos quatro candidato(a)s à Membros do corpo de Docentes. As cédulas eleitorais terão cores diferentes. Docentes votam na cédula de cor amarela, alunos e técnico-administrativos votam na cédula de cor branca.

Art. 10 – A seção de consulta eleitoral única será alocada no Bl 4C sala 222ª (ao lado da Secretaria do Programa) com uma única mesa receptora de votos onde constarão as listas oficiais de votantes, organizadas pela Comissão Eleitoral, além de urna de votação separada para consultas de coordenador e membros docente do Colegiado, representados em uma chapa. 

§ Único - Não será permitido voto em trânsito ou emprego de urnas volantes;

Art. 11 – Durante todo o período de votação haverá a presença obrigatória de um dos membros da Comissão eleitoral na seção.

§ Único - A seção deverá funcionar com a presença de duas pessoas, sendo que qualquer um dos votantes poderá ser convocado pelo(a) presidente da Comissão Eleitoral para compor a mesa receptora de votos. 

Art. 12 – Compete aos membros da mesa receptora de votos identificarem os votantes, garantir a inviolabilidade dos votos, zelar pelo bom andamento do processo de consulta, fiscalizar e controlar a disciplina no recinto de votação.  


§ Único - Não será permitido qualquer tipo de propaganda eleitoral na seção.

Art. 13 – A mesa receptora será responsável pela recepção e entrega da urna e dos documentos da seção à Comissão Eleitoral, bem como pela elaboração da ata dos trabalhos.

Art. 14 – A votação obedecerá à ordem de chegada dos eleitores que uma vez identificados deverão assinar listagem de votantes e votar depositando seu voto na urna à vista dos mesários.


§ Único - A cédula oficial deverá ser rubricada pelos dois membros da mesa receptora, antes de ser entregue ao eleitor.

Art. 15 – Terminado o período de votação, o presidente da seção deverá lacrar a urna e entregá-la à Comissão Eleitoral, juntamente com os documentos da seção.

TÍTULO V

DA APURAÇÃO
Art. 16 – A apuração dos votos será pública e acontecerá imediatamente após a finalização do processo de votação.


§ Único – Encerrada a consulta, iniciar-se-á os trabalhos de apuração pela Comissão Eleitoral, sem interrupção, até a proclamação do resultado final do processo de consulta que será registrado em Ata lavrada e assinada pelos integrantes da mesma. 
Art. 17 – Somente serão computados os votos devidamente rubricados pela mesa receptora, sendo considerado nulo qualquer voto que apresentar rasuras, anotações ou indicação de candidatos não inscritos no processo.

Art. 18 – Votos em branco de cada categoria não serão computados a nenhuma das chapas inscritas.

Art. 19 – Após a apuração de cada urna, os votos e documentos pertinentes deverão retornar a ela, que será lacrada e guardada pela Comissão Eleitoral, para efeito de julgamento de eventuais recursos.

Art. 20 – O resultado da apuração obedecerá ao critério de proporcionalidade de 70% para os votos de professores, 15% para os votos discentes e 15% para votos dos técnico-administrativos, conforme art.75 do Estatuto Geral da Universidade Federal de Uberlândia.
Art. 21 – Em caso de empate no número de pontos obtidos por duas ou mais chapas inscritas, a ordem de classificação obedecerá, sucessivamente, aos seguintes critérios:

I. Experiência anterior do coordenador inscrito em cada chapa na função;

II. Nível mais elevado do coordenador inscrito em cada chapa na Carreira do Magistério Superior da UFU;

III. Tempo de exercício do coordenador inscrito em cada chapa na Carreira do Magistério Superior da UFU.

TÍTULO VI

DOS RECURSOS
Art. 22 – Recursos poderão ser interpostos, por escrito, junto ao Instituto de Ciências Biomédicas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a finalização do processo de consulta eleitoral e terão efeito suspensivo.
Art. 23 – Terminado o prazo hábil para interposição de recursos, a Comissão Eleitoral deverá providenciar a incineração das cédulas e do material utilizado na consulta.

TÍTULO VII

DA PROPAGANDA ELEITORAL
Art. 24 – É facultada a propaganda eleitoral aos candidatos.

Art. 25 – Caberá a cada candidato que fizer uso de propaganda eleitoral consultar a Prefeitura de Campus, quanto aos locais permitidos para fixação de cartazes e faixas, bem como obter a devida autorização para realizar qualquer outra manifestação que possa interferir no andamento das atividades acadêmicas. 

Art. 26 – A campanha eleitoral deverá ser finalizada 24 horas antes do início da votação.

TÍTULO VIII

DOS MEMBROS DO COLEGIADO
Art. 27 – Serão considerados eleitos os docentes que estiverem inscritos na chapa que obtiver o maior número de pontos na eleição.

TÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 29 – Após o encerramento final dos trabalhos de apuração dos votos, a Comissão Eleitoral encaminhará as normas adotadas no processo de consulta, o resultado da consulta e a ata lavrada e assinada pela Comissão ao Colegiado para providências. 

Art.30 – Estas normas entrarão em vigor na data de sua aprovação e os casos omissos deverão ser analisados pelo Conselho do ICBIM.

Uberlândia, 15 de março de 2011.
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